
Visite o sítio Web da RJE

www.ejn-crimjust.europa.eu
O sítio Web da RJE é um balcão único de 
informação no domínio da cooperação judiciária 
em matéria penal. Também proporciona 
um vasto conjunto de instrumentos para os 
profissionais, incluindo:

	▶ Atlas 
para encontrar uma autoridade 
competente à qual apresentar um 
pedido;

	▶ Compêndio 
para redigir um pedido em linha;

	▶ Fiches Belges 
para encontrar informações jurídicas 
e práticas básicas sobre medidas 
processuais e de investigação em 
todos os Estados-Membros da UE;

	▶ Biblioteca Judiciária 
para obter informações completas 
sobre os instrumentos jurídicos 
da UE e internacionais.
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O que é a Rede Judiciária 
Europeia?
A Rede Judiciária Europeia (RJE) é uma rede de 
pontos de contacto nacionais — procuradores, 
juízes, representantes dos ministérios da justiça e 
autoridades responsáveis pela aplicação da lei — cuja 
principal missão é facilitar a cooperação judiciária 
internacional em matéria penal.
Em funcionamento desde 1998, os pontos de contacto 
da RJE são reconhecidos como uma plataforma 
essencial para permitir a cooperação judiciária nos 
respetivos países, uma vez que o número de casos 
registados durante o período compreendido entre 
2010 e 2020 ultrapassou os 90 000. A administração, 
o funcionamento e a continuidade da RJE são 
assegurados pelo Secretariado da RJE.

A RJE e a facilitação da 
cooperação
•	 Os pontos de contacto da RJE identificam e 

estabelecem contactos diretos entre as autoridades 
da UE e fornecem informações jurídicas e práticas 
sobre a cooperação judiciária.

•	 A RJE permite que os profissionais contactem os 
seus homólogos em todo o mundo.

•	 A RJE mantém ligações de telecomunicações 
seguras para apoiar o trabalho operacional dos 
pontos de contacto.

•	 A RJE constitui um fórum para debater os 
problemas práticos e jurídicos encontrados no 
contexto da cooperação judiciária, no sentido de:

	‒ melhorar a aplicação prática dos instrumentos 
jurídicos;

	‒ reforçar a confiança mútua entre os Estados-
Membros;

	‒ transmitir os pareceres dos profissionais às 
instituições competentes da UE.

A RJE e a ligação em rede de 
peritos
•	 A RJE realiza cinco reuniões anuais a nível da 

UE, que permitem aos profissionais conhecer-se, 
estabelecer relações profissionais e tratar in loco 
pedidos de cooperação judiciária.

•	 A RJE facilita abordagens comuns da cooperação 
judiciária entre os representantes dos diferentes 
sistemas jurídicos.

•	 A RJE presta apoio financeiro e organizacional às 
reuniões regionais e nacionais da RJE.

A RJE e a expansão de 
conhecimentos
•	 A RJE organiza:

	‒ sessões de formação linguística, incluindo temas 
substantivos da cooperação judiciária;

	‒ seminários para profissionais sobre a aplicação 
prática dos instrumentos jurídicos.

•	 A RJE faculta ao público acesso a um catálogo 
exaustivo de instrumentos jurídicos da UE, de 
jurisprudência relevante e de informações de apoio.

Peça auxílio à RJE para:
•	 identificar e estabelecer contactos diretos com 

a autoridade local competente de outro Estado-
Membro à qual enviar um pedido;

•	 encontrar os dados de contacto de autoridades da 
UE e do resto do mundo;

•	 estabelecer contactos com homólogos estrangeiros 
no sentido de obter aconselhamento jurídico sobre 
a abordagem correta da cooperação judiciária em 
matéria penal;

•	 obter informações jurídicas e práticas sobre a 
cooperação judiciária;

•	 estudar as informações mais completas sobre 
os instrumentos jurídicos da UE em matéria de 
cooperação judiciária, incluindo a jurisprudência.


